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CONVICON - CONTÊINERES DE VILA DO CONDE S.A.
(Companhia fechada) CNPJ nº 06.013.760/0001-10

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e de 2012 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

efetuadas, quando da entrada dos bens em operação, para os grupos que os representam.  
Os custos dos empréstimos e financiamentos capitalizados, em virtude das imobilizações em 
andamento, no exercício findo em 31 de dezembro de 2013 no montante de R$117 (R$3 em 31 
de dezembro de 2012), eram referentes aos financiamentos diretamente atribuíveis a essas 
imobilizações. A Companhia possui equipamentos que foram dados em garantia aos financia-
mentos das respectivas aquisições (Supplier Credit e FINIMP). O valor de aquisição desses ati-
vos foi de R$12.654. Em 31 de dezembro de 2013, foi efetuado o teste de recuperação, consi-
derando o orçamento anual para o exercício de 2014 e o planejamento de longo prazo até 2023, 
elaborados para a Companhia, com as seguintes premissas mais relevantes: • Crescimento dos 
volumes de contêineres acompanhando o crescimento do mercado, até atingir a capacidade 
instalada. • Obtenção de ganhos de escala no crescimento dos custos fixos. • Taxa real de des-
conto de 7,75%, aplicada no conceito de fluxo de caixa descontado, tendo o Earnings Before 
Interest, Taxes, Depreciation and Amortization - EBITDA como fluxo de entrada de recursos e 
o valor em uso dos bens ao ativo imobilizado e intangível como fluxos de saída de recursos.  
• Na data-base 31 de dezembro de 2013 foi tomado o montante dos ativos operacionais.  
O teste de recuperação comprovou o retorno econômico sobre os ativos operacionais.  
Análise de sensibilidade das premissas: O valor recuperável estimado da Companhia é R$2.947 
superior ao valor dos ativos operacionais de R$46.384 em 31 de dezembro de 2013. Mesmo que 
haja alterações significativas nas premissas adotadas, o valor contábil não será superior ao 
valor recuperável.
11. Intangível:

Valor líquido
Taxa anual de  

amortização - % Custo
Amortização  

acumulada 31/12/2013 31/12/2012
Vida útil definida:
 Softwares:
  Sistemas de 
   processamento 
    de dados 20 183 (163) 20 53
A movimentação do intangível, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, 
está demonstrada no quadro a seguir:

31/12/2013 31/12/2012
Saldos líquidos iniciais 53 84
Adições/transferências:
Softwares – 9
Total das adições/transferências – 9
Baixas/reclassificações 4 (6)
Amortização (37) (34)
Saldos líquidos finais 20 53
12. Empréstimos e Financiamentos:

Juros e  
comissões

Atuali- 
zações

Amorti- 
zação 31/12/2013 31/12/2012

Moeda nacional:
 Banco do Estado do Pará 5% a.a. TJLP Mensal 713 1.502
 Capital de giro 113% do CDI CDI Mensal 2.008 –
 Conta garantida 0,77% a.m. até

2,75% a.m. – – 1.328 –

 FINAME
3,70% a.a. até  

6,00% a.a. URTJLP Mensal 362 –
4.411 1.502

Moeda estrangeira:

 FINIMP Libor + 1,00%
Variação  
cambial Mensal 2.495 415

 Supplier Credit 6,4% a.a.
Variação  
cambial Semestral 792 1.976

3.287 2.391
Total 7.698 3.893
(–) Parcelas de curto prazo (5.357) (2.141)
Parcelas de longo prazo 2.341 1.752
Os empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira têm os juros acrescidos do IRRF na 
remessa, conforme previsão contratual. Os empréstimos e financiamentos não possuem  
covenants. Garantias: • Garantias concedidas:

Vencimento Moeda Garantias
Banco do Estado do Pará Jun./14 R$ Fiança bancária
FINAME Jun./18 R$ Equipamento objeto da transação

Supplier Credit Mar./14 €
Stand By Letter Credit/Aval Santos 

Brasil Participações S.A.

FINIMP Nov./15 €
Equipamento objeto da transação/Aval 

Santos Brasil Participações S.A.
Para as garantias Stand By Letter Credit e avais o valor é limitado ao total contratado.  
• Garantias obtidas: Em 31 de dezembro de 2013, a dívida de longo prazo tinha a seguinte 
estrutura de vencimento:

2015 2016 2017 2018 2019 Total
FINAME 80 80 80 40 – 280
FINIMP 594 429 429 411 198 2.061
Total 674 509 509 451 198 2.341
13. Provisão para Riscos Tributários, Trabalhistas e Cíveis, Depósitos Judiciais: A Com-
panhia está exposta a certos riscos, representados em processos tributários e reclamações 
trabalhistas e cíveis, que estão provisionados nas demonstrações contábeis, em virtude de se-
rem considerados como de chance de êxito remota. O procedimento de determinação dos pro-
cessos provisionados é considerado adequados pela Administração, levando em consideração 
vários fatores, incluindo (mas não se limitando) a opinião dos assessores jurídicos da Compa-
nhia, a natureza dos processos e a experiência histórica. Os valores provisionados relativos às 
contingências em discussão judicial eram:

31/12/2013 31/12/2012
Provisão trabalhista (a) 6.960 1.972
Provisão para Fator Acidentário de Prevenção - FAP (b) 43 40
Outros processos 142 1.805
Total 7.145 3.817

Os valores depositados judicialmente relativos às contingências em discussão judicial eram:
31/12/2013 31/12/2012

Processos trabalhistas (a) 804 9
Processo FAP (b) 44 41
Outros processos (c) – 1.662

848 1.712
Outros depósitos judiciais (d) 407 252
Total 1.255 1.964
(a) Referem-se a processos de responsabilidade da Companhia provisionados no montante de 
R$6.960, para os quais existem depósitos judiciais de R$804. (b) O provisionamento refere-se 
às impugnações administrativas apresentadas perante o Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, em razão da nova sistemática de cálculo da contribuição previdenciária, baseada na 
criação de índice multiplicador denominado FAP, calculado principalmente com base no número 
de acidentes do trabalho ocorridos nas empresas e de afastamentos de funcionários em com-
paração com as empresas que exercem a mesma atividade econômica (Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas - CNAE). Diante da manutenção da cobrança, foi ajuizada medida 
cautelar requerendo autorização para o depósito judicial e suspensão da exigibilidade do crédi-
to tributário referente ao FAP do ano 2010. A liminar foi deferida autorizando o depósito integral 
dos créditos, no montante de R$44. Posteriormente, foi ajuizada ação ordinária para discussão 
da constitucionalidade e legalidade do FAP. Também foram ajuizadas ações ordinárias referen-
tes ao FAP do ano 2011, visando à suspensão da exigibilidade do débito mediante a realização 
de depósitos judiciais. (c) Em julho de 2013 foi levantado o depósito judicial e repassado aos 
antigos acionistas o montante de R$1.662, referente ao processo de denúncia espontânea de 
multa sobre tributos federais. (d) Referem-se a, principalmente, a outros processos trabalhis-
tas, no montante de R$300. A movimentação da provisão para contingências, nos exercícios 
findos de 31 de dezembro de 2013 e de 2012, está demonstrada nos quadros a seguir:

Saldo em  
31/12/2012

Adição à  
provisão

Outras  
Movimentações (*)

Saldo em 
31/12/2013

Provisão trabalhista 1.972 874 4.114 6.960
Provisão para FAP 40 3 – 43
Outros processos 1.805 60 (1.723) 142
Total 3.817 937 2.391 7.145

Saldo em  
31/12/2011

Adição à  
provisão

Saldo em  
31/12/2012

Provisão trabalhista – 1.972 1.972
Provisão para FAP 34 6 40
Outros processos 1.704 101 1.805
Total 1.738 2.079 3.817
(*) Referem-se à reversão de provisão, processos encerrados, acréscimos e reduções de con-
tingência ou alterações da probabilidade de êxito. O montante de R$4.114 de outras movimen-
tações de provisão trabalhista está composto de: (i) R$1.150 referentes a alterações de valor 
de contingência; (ii) R$2.966 referentes a alterações de probabilidade de êxito; e (iii) R$(2) 
referentes a baixas com pagamento de condenação. A Companhia possui outros processos 
administrativos e judiciais em andamento, cujas avaliações, efetuadas por seus assessores ju-
rídicos, são consideradas como de chance de êxito possível: (i) processos com valores mensu-
rados no montante de R$11.278; e (ii) processos que não têm valores de contingência mensu-
rados pelos referidos assessores. Em ambos os casos, nenhuma provisão para perdas foi 
registrada nas demonstrações contábeis.
14. Arrendamento: Arrendamento operacional: A Companhia possui contrato de concessão e 
parcelas de arrendamento a serem apropriadas no resultado, por competência. Esses valores 
serão corrigidos anualmente pelo Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Var-
gas - IGP-M/FGV.
Contrato (*) 2014 2015 2016 2017 - término do contrato Total
Terminal 719 719 719 1.259 3.416
(*) O referido contrato teve início em setembro de 2003 e se encerra em setembro de 2018.
A Companhia também possui contratos de aluguel de áreas administrativas que, no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2013, geraram despesas no montante de R$32.
15. Patrimônio Líquido: a) Capital social:

Ações ordinárias Ações preferenciais
31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012

Existentes no início do exercício 31.523.292 31.523.292 31.523.292 31.523.292
Emissão de ações 5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Emitidas/autorizadas sem 
 valor nominal 36.523.292 36.523.292 36.523.292 36.523.292
Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, o capital social da Companhia era de R$73.047, repre-
sentado por 36.523.292 ações ordinárias e 36.523.292 ações preferenciais, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. As ações preferenciais não possuem dividendos assegurados. b) Reserva de 
capital: Plano de opção de compra de ações: Representado pelo registro contábil do plano de 
opção de compra de ações, obedecendo ao que determina o pronunciamento técnico CPC 10 - 
Pagamentos Baseados em Ações, aprovado pela Deliberação CVM nº 562/08. c) Outros resul-
tados abrangentes: • Benefício pós-emprego: Representado pelo registro contábil do cálculo 
atuarial do benefício pós-emprego dos planos médicos (nota explicativa nº 21), obedecendo ao 
que determina o pronunciamento técnico CPC 33 - Benefícios a Empregados, aprovado pela 
Deliberação CVM nº 600/09. 
16. Receita Operacional: A seguir, a conciliação entre as receitas brutas para fins fiscais e as 
receitas apresentadas nas demonstrações dos resultados dos exercícios findos em 31 de  
dezembro de 2013 e 2012:

31/12/2013 31/12/2012
Receita bruta 32.815 33.730
Deduções da receita:
 Impostos sobre vendas (3.495) (3.535)
 Outros (648) (883)
Receita líquida 28.672 29.312


